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Título (100 caracteres) 
 
Videovigilância no espaço público em Portugal: em busca de um rumo 
 
Objectivos de investigação (500 caracteres) 
 
Perceber de que modo a videovigilância no espaço público pode ser utilizada, de 
forma adequada e eficaz, para a protecção da segurança das pessoas. 
Perceber de que forma pode a polícia potenciar as vantagens da videovigilância do 
espaço público para protecção da segurança das pessoas. 
Identificar as causas que têm obstado a uma maior utilização de videovigilância no 
espaço público em Portugal. 
Analisar a legislação que regula o uso de videovigilância no espaço público em 
Portugal e perceber se a mesma permite uma utilização adequada e eficaz pela 
polícia. 
 
Breve contexto da investigação – estado da arte (750 caracteres) 
 
A segurança constitui um direito fundamental e uma obrigação primordial do Estado. 
Numa era de incomparável desenvolvimento tecnológico, de recursos 
crescentemente escassos e de uma busca constante por maior eficácia e eficiência, 
a videovigilância em locais públicos surge como uma alternativa para a manutenção 
da ordem e da previsibilidade.  
A introdução da videovigilância no espaço público em Portugal iniciou-se há pouco 
mais de uma década. Aparentemente, tem sido um caminho com mais recuos do 
que avanços e norteado por um debate pouco esclarecido e excessivamente 
polarizado na contraposição entre dois valores essenciais à constituição de um 
Estado de Direito: a liberdade e a segurança.  
De um lado, temos os argumentos daqueles que consideram a videovigilância um 
êxito inquestionável e, em certa medida, uma inevitabilidade e o preço a pagar por 
mais segurança e, do outro lado, os argumentos daqueles que a entendem como 
uma medida intrusiva da privacidade, susceptível de comprimir para além do 
aceitável direitos fundamentais, capaz de nos colocar no caminho da sociedade da 
vigilância em nome da sacralização da segurança.  
Constituindo, hoje, a tecnologia uma solução adequada para quase tudo, não se 
concebe que ela não possa ou não deva ser utilizada também, de forma adequada e 
perfeitamente equilibrada, para fins de segurança pública.  
 
Definição do problema de investigação (250 caracteres) 
 
As alterações sociais, a reconfiguração do espaço público e as novas ameaças e 
riscos reclamam soluções distintas das tradicionais para fazer face a exigências 
crescentes no âmbito da segurança. 
O desenvolvimento tecnológico proporciona soluções de base tecnológica, como a 
videovigilância, que permitem ampliar a capacidade de vigilância das polícias e, 
consequentemente, a protecção dos cidadãos.  
Em face disso, colocam-se-nos as seguintes questões: De que forma pode a polícia 
potenciar o uso de videovigilância do espaço público para protecção da segurança 
das pessoas? A legislação que regula o uso de videovigilância no espaço público 
permite uma utilização adequada e eficaz desta solução tecnológica pela polícia? 
 
Método (recolha e análise de dados) (500 caracteres) 
 
Dada a quase inexistência em Portugal de trabalhos de investigação nesta área, o 
trabalho que nos propomos realizar será desenvolvido através de uma metodologia 
própria dos estudos exploratórios, com cariz essencialmente qualitativo, pois aquilo 
que realmente se pretende é aprofundar o conhecimento sobre as potencialidaes 
desta tecnologia para protecção da segurança das pessoas. Procederemos ao 
levantamento do estado da arte através da revisão da literatura que nos permita 
sustentar e fundamentar a exposição. Como técnicas de recolha de dados, 
propomo-nos utilizar a análise documental e a observação participante. No primeiro 
caso, trataremos de analisar os principais instrumentos legislativos que regulam a 
utilização de videovigilância no espaço público e a protecção de dados pessoais; os 
relatórios e pareceres de instituições comunitárias e nacionais ligadas à protecção 
de dados pessoais, nomeadamente os pareceres da Comissão Nacional de 
Protecção de Dados e, bem assim, a bibliografia recolhida, os artigos de imprensa 
escrita e textos de revistas relevantes para um maior aprofundamento do 
conhecimento do tema em análise. No segundo caso, iremos socorrer-nos da nossa 
experiência profissional e da observação participante que fomos realizando no 
desempenho das nossas funções. 
 
Cronograma (250 caracteres) 
 
N.º TAREFA Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
1 Elaboração do projecto X       
2 Leitura e recolha de dados X X      
3 Análise e interpretação  X X     
4 Redacção do trabalho   X X    
5 Formatação e revisão    X    
6 Entrega do TIF     X    
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